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ATO PGJ nº 47/2010, de 05 de abril de 2010

Acrescenta os §§ 1º 2º ao art. 1º do Ato PGJ n.º 29/2010, de 04 de março de 2010 para disciplinar a substituição das funções eleitorais por outro membro do Ministério Público que oficie na zona eleitoral.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas e atribuições legais, em especial a prevista no artigo 12, inciso XIV, alínea “f”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993, 

CONSIDERANDO que o Ato PGJ n.º 29/2010 não contemplou a hipótese de substituição das funções eleitorais em Municípios do interior cuja sede da respectiva zona eleitoral oficie mais de um membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a substituição das funções eleitorais por membro com atribuição na sede zona eleitoral melhor atende ao princípio constitucional administrativo da eficiência, previsto no caput do art. 37 do CF;     

CONSIDERANDO que o art. 1º, § 1º, I da Resolução 30 do CNMP, de 19 de Maio de 2008, dispõe que não poderá ser indicado para exercer a função eleitoral o membro do Ministério Público lotado em localidade não abrangida pela zona eleitoral, salvo em caso de ausência, impedimento ou recusa justificada, e quando ali não existir outro membro desimpedido;

RESOLVE:

Artigo 1º. O art. 1º do Ato PGJ n.º 29/2010, de 04 de março de 2010 fica acrescido do seguinte parágrafo:

“Art.1º..........................................................................................................

§ 1º.  Não prevalecerá a tabela de substituição referida no “caput” deste artigo, no caso de existir, na sede da respectiva zona eleitoral, outro(s) Promotor(es) de Justiça despido(s) de funções eleitorais, hipótese em que a nomeação deverá recair sobre o membro do Ministério Público que por último tiver exercido a titularidade da função eleitoral, prevalecendo, em caso de empate, a antiguidade na zona eleitoral.”

Artigo 2º. Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Augusto César de Andrade

Procurador-Geral de Justiça
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